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Aqui você encontra informações sucintas sobre 
a regulamentação e operacionalização dos be-
nefícios eventuais – BE, no âmbito do Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS. Há também 
informações sobre a oferta de benefícios even-
tuais em situação de calamidade pública.

Se após a leitura você ainda tiver dúvidas, entre 
em contato pelo email:

beneficioseventuais@cidadania.gov.br

mailto:beneficioseventuais%40cidadania.gov.br?subject=


6

01. 
O que são os benefícios eventuais do Sistema Único 
da Assistência Social?

São ofertas da Assistência Social para prevenir e enfrentar 
situações provisórias de desproteção decorrentes ou agrava-
das por nascimentos, mortes, vulnerabilidades temporárias 
e calamidades.

02. 
Quem tem direito aos benefícios eventuais?

Todos que necessitem da proteção social do poder público e atendam aos 
critérios legais definidos no município ou Distrito Federal.

03.  
Como definir critérios para acesso aos benefícios eventuais? 

Os critérios devem ser definidos a partir de informações da realidade local e 
estabelecidos, preferencialmente, na lei municipal do SUAS, utilizando como 
referência a resolução do Conselho que indica os critérios e prazos.

04. 
É permitido cobrar do requerente declarações ou atestados 
de pobreza?

Não. O requerente não deve ser submetido a situações cons-
trangedoras ou humilhantes. Não deve ser exigida qualquer 
comprovação vexatória de necessidade. 

Benefícios Eventuais:
Aspectos Gerais
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Para mais informações consultar as Orientações Técnicas sobre  
Benefícios Eventuais no SUAS, pág. 42.

05. 
Como realizar o trabalho social com as famílias que recebem os 
benefícios eventuais, uma vez que não se pode cobrar nenhuma 
contrapartida do beneficiário?

O acesso aos serviços e benefícios socioassistenciais é direito dos beneficiá-
rios. Orienta-se que o benefício eventual seja concedido, preferencialmente, 
no processo do trabalho social com famílias. Para as demandas espontâneas 
por benefícios, é importante que seja apresentado aos requerentes as de-
mais ofertas do SUAS. Mas a participação nas ações do trabalho social com 
famílias precisa ser voluntária, não deve ser uma contrapartida para acesso 
ao BE. 

06. 
Por que não pode haver condicionalidades aos usuários no 
recebimento de benefícios eventuais?  

Porque fere um dos princípios do Decreto 6.307/07, que proíbe 
a vinculação do benefício eventual a contrapartidas. O agen-
te público precisa observar que a necessidade deste benefí-
cio pelo requerente decorre de situação urgente. A oferta não 
pode depender de condicionantes prévios ou compensações 
de qualquer natureza.  

07. 
Em qual situação o aluguel social é demanda da Política de 
Assistência Social e não da Habitação?

O acesso provisório a uma residência via benefício eventual da Assistência 
Social busca garantir a segurança de sobrevivência do SUAS, por período 
especificado em regulamento local. É para proteção no momento da ocor-
rência do evento inesperado, com acesso rápido. Na Política de Habitação, o 
beneficiário deve ter sua demanda por moradia atendida de forma definitiva.

08. 
O benefício eventual pode ser concedido para compra de 
leite para bebê recém-nascido quando a mãe falece ou não 
consegue amamentar?

Não. Quando a demanda por leite for destinada a recém-nascidos que, 
por razões diversas, deixam de receber aleitamento materno, deve ser 
feito encaminhamento para a área de saúde, a partir dos fluxos cons-
truídos entre as políticas locais. A adequada orientação nutricional e a 
consulta médica com pediatra são fundamentais para identificar necessida-
des alimentares específicas da criança, sendo possível que haja indicação de 
leite especial.

Para mais informações, consultar: Orientações Técnicas sobre 
Benefícios Eventuais no SUAS, pág.  42).
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09. 
Como estabelecer critérios de acesso após a retirada do critério 
de renda de ¼ da LOAS, em 2011, pela Lei 12.435?  

O Município, o DF e respectivos Conselhos de Assistência Social têm à sua 
disposição os seguintes parâmetros para definição de critérios de acesso ao 
benefício eventual:

A) Princípios da Política Nacional de Assistência Social - PNAS e dos 
Benefícios Eventuais;

B) Situações que demandam proteção;

C) Seguranças Sociais afiançadas pelo SUAS;

D) Dados e indicadores sociais da Vigilância Socioassistencial e de 
outras bases de dados;

E) Informações gerais sobre as famílias no Cadastro Único (renda 
familiar, local de moradia, empregabilidade) etc.

Estas informações cruzadas com dados da realidade local indicarão o cri-
tério mais adequado para garantir proteção social via benefício eventual 
a quem necessita. 

10. 
Onde deve ser a entrega do benefício eventual, em domicílio ou 
no CRAS?

O município e o DF têm autonomia para definir os locais de concessão e 
entrega dos BEs. Quando a oferta ocorrer em bens, orienta-se que, após o 
reconhecimento do direito, o requerente seja encaminhado para retirada em 

local previamente estabelecido em normativo local. Caso o técnico identifi-
que a necessidade da entrega em domicílio, o horário da entrega deve ser 
agendado com o requerente.

11. 
Quais as formas de repassar recurso financeiro para aquisição 
de alimentos em substituição à cesta básica?

Seguem algumas sugestões: 

A) Depósito identificado: o saque é possível mesmo sem conta ban-
cária, nos correspondentes bancários. Além disso, facilita a comprova-
ção do valor da oferta por beneficiário;

B) Transferência bancária: possibilidade de saque em agências e 
correspondentes bancários, além de favorecer a comprovação da 
concessão (Há necessidade de ter conta bancária);

C) Cartão: mobilidade, segurança e autonomia de beneficiários; 

D) Cheque ou “voucher”: favorece comprovação da concessão, mas 
precisa da assinatura do ordenador de despesas da gestão local;

E) Valor monetário em espécie: maior autonomia e facilidade de 
utilização por beneficiários e comerciantes.

Para mais informações, consultar as Orientações Técnicas sobre 
Benefícios Eventuais no SUAS, pág. 85.
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Destaca-se a possibilidade de os municípios e DF identificarem as parcerias 
possíveis com instituições financeiras e correspondentes bancários (Casas 
lotéricas, Correios etc) para viabilizar o pagamento do benefício eventual, 
reduzindo complexidades ou constrangimentos às famílias e indivíduos para 
retirada dos benefícios.

12. 
Os benefícios eventuais devem ser, sempre, provisões vinculadas 
à Proteção Social Básica? 

Não. Os benefícios eventuais possuem a dupla função de prevenção e repa-
ração de violações de direitos. Por isso, podem ser ofertados tanto no âm-
bito dos serviços de proteção social básica quanto dos serviços da proteção 
especial de alta e média complexidade do SUAS, de acordo com a finalidade 
de cada serviço e com a definição de fluxos locais.

13. 
A oferta de BE para transporte de indivíduos e famílias migrantes 
deve ocorrer em qual equipamento da assistência social?

Esta ação ocorre no contexto das ações socioemergenciais do SUAS e com-
preende a oferta de benefícios eventuais destinados a atender de maneira 
rápida e urgente demandas de ocorrência inesperada em qualquer equipa-
mento da assistência social. 

A concessão de benefícios eventuais pode ocorrer em 
qualquer equipamento público-estatal de referência da 
Política de Assistência Social:  CRAS, Centros de Convivên-
cia, CREAS, Centros POP, Centros-Dia e Unidades de Aco-

lhimento socioassistenciais, incluindo as demandas espontâneas. A gestão 
local deve definir esta possibilidade em regulamento.  

14. 
Os benefícios eventuais devem ser obrigatoriamente 
regulamentados em Lei?

Sim. A orientação é que a regulamentação dos BEs ocorra, preferencialmen-
te, no âmbito da lei municipal que organiza o SUAS no município. A regula-
mentação é importante para que os benefícios eventuais sejam ofertados 
dentro da lógica do direito e para que haja transparência quanto aos crité-
rios, procedimentos e fluxos relacionados aos benefícios eventuais.

15. 
Benefícios eventuais podem ser regulamentados apenas 
em Resolução do Conselho Municipal?

Não. O texto da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS que vigorou até 
2011 previa essa atribuição de regulamentação aos Conselhos locais de assis-
tência social. Contudo, com a alteração promovida à LOAS pela Lei nº 12.435, 
de 2011, os conselhos passaram a ser responsáveis por definir os critérios e 
prazos, cabendo, às gestões municipais e ao DF, a regulamentação dos be-
nefícios eventuais.
 
Portanto, recomenda-se que todos os municípios tenham os benefícios 
eventuais regulamentados em seu território, em ato distinto da resolução 
do conselho. 

16. 
Os benefícios eventuais podem ser concedidos por Entidades 
que possuem Certificação de Entidades Beneficentes da 
Assistência Social - CEBAS?

Não. Até o momento, não existe previsão normativa nem parâmetros para 
a oferta de benefícios eventuais por entidades.  A indicação é que as  
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equipes das entidades socioassistenciais encaminhem as famílias para que a 
concessão de benefícios eventuais ocorra pelas equipes dos equipamentos 
público-estatais da assistência social onde também serão realizados o acom-
panhamento familiar e o encaminhamento para as demais políticas públicas 
do território, quando identificada a necessidade.

17. 
Como definir o valor ideal para regulamentação dos 
benefícios eventuais?

Não há um valor ideal. A definição dos valores dependerá do 
custo de vida em cada localidade.

O poder público local deve reunir informações sobre o perfil das famílias, as 
vulnerabilidades e os eventos mais recorrentes, entre outros aspectos. Tais 
informações, assim como os dados referentes a anos anteriores, servirão 
para orientar o planejamento municipal quanto à base de cálculo para finan-
ciamento dos benefícios eventuais, bem como para definição de valores de 
referência para cada modalidade de benefício eventual. 

Para mais informações, consultar as Orientações Técnicas sobre 
Benefícios Eventuais no SUAS, pág. 83.

Benefícios Eventuais 
em situação de 
calamidade pública
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01. 
Como regulamentar os benefícios eventuais em situação 
de calamidade?

Caso o benefício eventual não esteja regulamentado, será necessário re-
gulamentar de forma bastante rápida. A norma elaborada deverá estar de 
acordo com as normativas e orientações do SUAS e poderá prever a oferta 
de benefício eventual específico para a situação de calamidade.

O Município poderá editar um Decreto, observando as deliberações do 
Conselho Municipal de Assistência Social quanto aos critérios e prazos 
para acesso aos benefícios eventuais.

Para mais informações, consultar a Portaria nº 58, de 15 de abril 
de 2020.

02. 
Quais benefícios eventuais podem ser ofertados na calamidade? 

A oferta de benefícios eventuais na situação de calamidade deve estar em 
conformidade com as necessidades e demandas dos requerentes e com a 
realidade local. Podem ser bens normalmente concedidos em situação de 
vulnerabilidade temporária, como o alimento, pagamento de aluguel, paga-
mento de despesas com velório e sepultamento, entre outros. Assegurando 
sempre a qualidade do bem ofertado. 

Para mais informações sobre concessão de itens diversos, con-
sultar as Orientações Técnicas sobre Benefícios Eventuais no 
SUAS, pág. 60 e a Portaria nº 58/2020.

03. 
Existe um benefício eventual específico para calamidade? 

Não. Podem ser ofertados todos os itens já ofertados nas demais modalida-
des (nascimento, morte e vulnerabilidade temporária). 

04. 
Por quanto tempo deve-se ofertar o benefício eventual para 
situação de calamidade? 

O período da oferta do benefício eventual é definido pelo Con-
selho de Assistência local e deve constar em regulamento do BE 
no território. A definição deve considerar as características e a 
dimensão do evento da calamidade, bem como a capacidade 

do território de promover o retorno gradual à normalidade no pós-calamidade. 

Cabe lembrar que os prazos adotados localmente na oferta de benefícios 
eventuais devem ser observados como uma referência e não como um 
impeditivo para a manutenção do benefício. Dependendo da magnitude 
da calamidade, pode ser necessário prorrogar o prazo de oferta do be-
nefício eventual.  

05. 
Há recursos federais para benefícios eventuais em situação 
de calamidade?

Não. A Lei Orgânica de Assistência Social em seu art. 22 não 
prevê repasse de recursos federais para custeio de benefí-
cios eventuais.
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06. 
Como o município pode se mobilizar para que o estado 
cofinancie benefícios eventuais?

Um movimento importante para assegurar o cofinanciamento estadual é o 
município levar esta pauta para debate e pactuação na Comissão Interges-

tores Bipartite (CIB).  Os municípios podem apresentar estu-
dos da realidade e monitoramento da demanda por benefícios  
eventuais, considerando as especificidades de cada município. 

Após pactuação na CIB, cabe ao Conselho Estadual de Assistência Social 
definir e aprovar os critérios de partilha e de elegibilidade, prazos de adesão 
municipal, entre outros. A Resolução do Conselho Estadual de Assistência 
Social orientará o estado na regulamentação do cofinanciamento.

07. 
Como proceder quando a situação de calamidade se estender 
por longo período?

Cada território possui suas próprias características e possibilidades de 
saída gradual da situação de calamidade. São os atores locais que devem 
se mobilizar para retomada das atividades e ações no território. Neste 
sentido, orientamos: 

A) Elaborar um planejamento para desmobilização gradual das ações 
implantadas ou reorganizadas em razão da calamidade, de modo a 
prevenir a brusca interrupção e evitar danos e prejuízos a famílias e 
indivíduos afetados e, igualmente, a sobrecarga das equipes envolvidas; 

B) Avaliar a necessidade de estender a execução de algumas ações 
socioassistenciais após o período da emergência;

C) Avaliar a necessidade de manutenção dos benefícios eventuais 
concedidos em razão da calamidade e, nos casos em que se fizerem 
necessários, incluir as famílias e os indivíduos afetados em outras 
modalidades de benefícios e/ou transferência de renda (BPC e Pro-
grama Auxílio Brasil, por exemplo), bem como encaminhar para as 
demais políticas públicas 

08. 
Considerando a situação de calamidade, quando o aluguel social 
é benefício eventual e quando é de responsabilidade da Política 
de Habitação?

O aluguel social pode ser benefício eventual na ação de resposta imediata, 
num primeiro momento, cumprindo o prazo estabelecido em normativa local. 
Após esse período, as demandas por moradia devem ser encaminhadas para 
a área de Habitação a fim de que sejam atendidas de forma permanente.

09. 
As cestas de alimentos distribuídas por meio de ações e programas 
do governo federal, durante a Pandemia da COVID-19, podem ser 
consideradas benefícios eventuais?

Não.

10. 
As cestas compradas com recursos da Portaria nº 369/2020 
podem ser consideradas benefícios eventuais e contabilizadas 
no Registro Mensal de Atendimento - RMA?

Não. 
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11. 
Entidades inscritas no Conselho Municipal de Assistência 
Social - CMAS podem ofertar benefícios eventuais em situação 
de calamidade?

Não. A oferta de benefício eventual é de competência exclusiva estatal, in-
clusive nas situações de calamidade e emergência.

12. 
Como proceder com beneficiários que ainda demandam oferta de 
alimentos após o período de calamidade?

Em primeiro lugar, verificar se estas famílias estão inscritas no Cadastro Único 
e também se estão sendo acompanhadas pelas equipes dos equipamen-

tos da assistência social. Importante identificar se no município 
existem ações de segurança alimentar, tais como restaurantes 
comunitários, bancos de alimentos, entre outras.

Após esta análise e identificando a indisponibilidade destas ofertas, avaliar 
a manutenção da oferta do benefício eventual conforme regulamento local. 

13. 
Na calamidade, a assistência social deve fazer a gestão das cestas 
básicas oriundas da Defesa Civil?  

Não. Na situação de calamidade, a assistência social possui uma série de 
atribuições próprias. Contudo, pode contribuir identificando o público priori-
tário para atendimento e recebimento das cestas de alimentos. 

Importante destacar que a Defesa Civil possui competência e expertise para 
atuação inicial quanto à organização e distribuição de itens diversos, incluin-
do a alimentação. 

Para mais informações, consultar a Portaria nº 146/2020.

14. 
Desde o início da Pandemia da COVID-19, muitos municípios 
estão realizando a distribuição de cestas básicas recebidas 
como doação. Esta ação poderia ser caracterizada como oferta 
de benefício eventual? 

Não. São duas ações distintas. A oferta do benefício eventual constitui um 
direito social, é de responsabilidade estatal e deve ocorrer independente das 
doações recebidas.

Para mais informações, consultar as Portarias nº 58/2020 e 
nº 146/2020.

15. 
A forma como o município realiza doações deve ser citada no 
Decreto Municipal que regulamenta os benefícios eventuais?

Não. O benefício eventual deve ser regulamentado  
observando os princípios e as diretrizes da Política de  
Assistência Social. As normativas e orientações do SUAS 
não contemplam ofertas em caráter de doação. Todas as 
ofertas da Política de Assistência Social devem ocorrer na  
perspectiva do direito social.
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16. 
Como tratar a questão das doações de fraldas e leite para famílias 
carentes nas situações de calamidade?

A gestão local do município deve organizar as ações emergenciais no territó-
rio, inclusive no que se refere às doações de quaisquer itens.

Para mais informações, consultar a Portaria nº 146/2020. 

17. 
Como repassar as doações que chegam para os equipamentos da 
assistência social na situação de calamidade?  E como as equipes 
devem proceder?

Não é indicado que doações sejam encaminhadas diretamente para os equi-
pamentos da assistência social. No contexto da calamidade, as equipes da 
assistência social integram as ações desenvolvidas no território em conjunto 
com outras equipes setoriais locais. As ações da assistência social na situa-
ção de calamidade devem estar comprometidas com as ofertas de serviços 
e benefícios na perspectiva do direito, conforme orientações da Política de 
Assistência Social e do SUAS.

Para mais informações, consultar a Portaria nº 146/2020.

18. 
Os equipamentos do SUAS podem operacionalizar doações em 
situações de calamidade?

Nas situações de calamidade, quando o território é atingido por enchentes, 
deslizamentos, chuvas em excesso, alterações climáticas e outros eventos 

que afetam os espaços físicos do território, o Poder Público pode utilizar 
qualquer espaço em que tenha condições de desenvolver ações para aten-
dimento à população. Para tanto, deve-se considerar a dimensão do evento, 
a quantidade de afetados e a escassez de locais adequados para a organi-
zação e desenvolvimento das ações, incluindo ações de armazenamento e 
distribuições de doações em caráter excepcional.

Para mais informações, consultar a Portaria nº 146/2020.

19. 
Por quanto tempo os equipamentos do SUAS podem armazenar e 
distribuir doações na situação de calamidade? 

A excepcional utilização de equipamentos do SUAS para armazenamento e 
distribuição de doações dependerá de avaliação e decisão do gestor local, 
a partir da dimensão do evento e das necessidades identificadas para aten-
der a população afetada. Vale ressaltar a importância de manutenção da 
oferta dos serviços e benefícios do SUAS para fazer frente às situações de 
calamidade vivenciadas pelo território.

20. 
Como o município pode se organizar no período de pós-emergên-
cia para realizar uma transição em relação à oferta expressiva de 
benefícios eventuais?

O município deve considerar as possibilidades e características 
do território e de cada família. Algumas ações podem ser ava-
liadas pelo gestor da assistência, tais como:
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A) Realizar reuniões com as coordenações e equipes da rede socioas-
sistencial, visando ao acompanhamento e à avaliação do processo de 
desmobilização das ações emergenciais; 

B) Identificar se os beneficiários de benefícios eventuais já estão em 
acompanhamento pelos serviços socioassistenciais, bem como inscri-
tos no Cadastro Único, fazendo as orientações e os encaminhamentos 
necessários e disponíveis no território;

C) Identificar a necessidade de encaminhamento para demais bene-
fícios, serviços, programas e projetos da Assistência Social, bem como 
ações e programas de outras políticas públicas existentes no território;

D) Avaliar a necessidade de ampliação de prazo de concessão 
dos benefícios eventuais, conforme previsão normativa local, conside-
rando as formas como cada família ou indivíduo retornam às ativida-
des cotidianas.

21. 
Quais os materiais de referência sobre regulamentação e oferta 
dos benefícios eventuais em situação de calamidade?

■  Orientações Técnicas sobre Benefícios Eventuais no SUAS 
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/
Cadernos/SNAS_Cartilha_Par%C3%A2metros_Atua%C3%A7%-
C3%A3o_SUAS.pdf

■  Portaria nº 58, de 15 de abril de 2020 
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-58-de-15-de-abril-
-de-2020-252722843

■  Portaria nº 146, de 09 de novembro de 2020 
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-146-de-9-de-novem-
bro-de-2020-287241285

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/SNAS_Cartilha_Par%C3%A2metros_Atua%C3%A7%C3%A3o_SUAS.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/SNAS_Cartilha_Par%C3%A2metros_Atua%C3%A7%C3%A3o_SUAS.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/SNAS_Cartilha_Par%C3%A2metros_Atua%C3%A7%C3%A3o_SUAS.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-58-de-15-de-abril-de-2020-252722843
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-58-de-15-de-abril-de-2020-252722843
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-146-de-9-de-novembro-de-2020-287241285
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-146-de-9-de-novembro-de-2020-287241285



